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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

 Controladora  Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 2.961 2.252 123.045 150.615 
Contas a receber 14 274 348 - - 
Estoques 10 - - 58.872 24.513 
Ativos biológicos 11(a) - - 36.009 41.310 
Tributos a recuperar 12 199 178 9.044 9.087 
Outros ativos 13 4 23 2.312 1.532 
Total do ativo circulante 3.437 2.801 229.282 227.057 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 12 - - 5.580 - 
Outros ativos 13 156 156 156 305 

156 156 5.736 305 
Investimentos 15(a) 277.474 243.328 - - 
Imobilizado 16 1.312 44.575 406.445 342.099 
Direito de uso - Arrendamentos 17(a) 1.189 248 1.189 248 
Ativos Biológicos 11(b) - - 4.531 12.985 
Intangível - - 124 181 
Total do ativo não circulante 280.131 288.307 418.025 355.818 

Total do ativo 283.569 291.108 647.307 582.875 
As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 
2024 (Em milhares de reais)

  Controladora   Consolidado
2025 2024  2025 2024

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (9.444)  15.921 (9.444)  15.921 
Componentes de resultado abrangente -  - -  - 
Total do resultado abrangente do exercício (9.444)  15.921 (9.444)  15.921 

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 
2024  (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercí-
cio antes do imposto de renda e 
contribuição social (9.528) 15.837 (3.492) 26.773 
Ajustes para conciliar o resultado ao 
caixa gerado pelas atividades de:
Depreciação 16 251 177 14.720 24.422 
Amortização do intangível - - 57 56 
Amortização de arrendamento 17 248 249 248 249 
Resultado de alienação de imobilizado (81) - (356) 309 
Participação nos lucros (prejuízos) 
de controladas 15(c) 9.414 (16.742) - - 
Provisão de encargos financeiros 29 - 179 34.202 25.002 
Constituição de provisões para 
contingências 23(a) - - (34) 214 
Variação do valor justo dos ativos 
biológicos e valor realizável líquido 
dos produtos agrícolas

10 e 
11(b) - - (4.626) 1.980 

Variação nos ativos e passivos 
operacionais    
Contas a receber de clientes 75 - - 441 
Estoques - - (12.914) (4.302)
Ativo Biológico - - 5.301 (13.736)
Tributos a recuperar - 11 - (1.969)
Outros ativos 19 (19) (631) (229)
Fornecedores (162) 32 966 (50)
Obrigações sociais e tributárias 2 1 2.663 323 
Adiantamento de clientes - - - 2.786 
Outros passivos 476 (11.332) (1.958) 129 
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
operações 713 (11.741) 34.214 62.398 
Pagamento de juros sobre emprésti-
mos e financiamentos 19 - - (10) (12)
Pagamento de processos judiciais 23(a) - - (77) -
Caixa líquido gerado pelas (aplica-
do nas) atividades operacionais 713 (11.741) 34.127 62.386 
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento    
Aquisições de imobilizado 16 (244) (700) (86.617) (31.260)
Aquisições de ativo biológico 11(b) - - (496) (30.471)
Aumento de capital em controladas 15(c) (200) (26.321) - - 
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (444) (27.021) (87.113) (61.731)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos 19 - - (61) (380)
Pagamento mútuos - Partes relacionadas 14(a)  -  - (60.837)  - 
Mútuos tomados - Partes relacionadas 14(a)  -  - 85.826 35.151 
Pagamento de arrendamento 17(b) (326) (243) (355) (243)
Pagamento de debêntures 22 (3.338)  - (3.338)  - 
Aumento de reserva de capital 24(b) 4.104 11.873 4.104     11.873 
Integralização de capital 24 - 26.500 - 26.500 
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamentos 440 38.130 25.339 72.901 
Aumento (diminuição) do caixa e 
equivalentes de caixa 709 (632) (27.570) 73.556 
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 9 2.252 2.884  150.615 77.059 
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 9 2.961 2.252  123.045  150.615 

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Controladora  Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024

Circulante
Fornecedores 18 42 204 3.142 2.174 
Empréstimos e Financiamentos 19 -   -   65 41 
Obrigações Sociais e tributárias 20 10 8 5.206 2.294 
Adiantamento de clientes 21 -   -   5.569 2.786 
Mútuos com partes relacionadas 14 -   -   9.096 36.662 
Instrumentos Financeiros derivativos 8.1(d) -   -   3.193 -   
Arrendamento a pagar 17(b) 257 284 257 284 
Outros passivos 22 571 3.366 574 5.867 
Total do passivo circulante 880 3.862 27.100 50.108 
Não circulante
Empréstimos e Financiamentos 19 -   -   255 320 
Mútuos com partes relacionadas 14 48.356 48.356 354.533 268.435 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 28(a) -   84 30.915 24.989 
Arrendamento a pagar 17(b) 944 26 944 26 
Provisão para contingências 23(a) -   -   171 214 
Outras passivos 22 -   -   -   3 
Total do passivo não circulante 49.299 48.466 386.818 293.987 
Patrimônio Líquido
Capital social 24 294.904 294.904 294.904 294.904 
Reserva de capital 24(b) 37.424 33.320 37.424 33.320 
Prejuízos acumulados (103.180) (93.735) (103.180) (93.735)
Ajustes de avaliação patrimonial 4.241 4.291 4.241 4.291 
Total do patrimônio líquido 233.389 238.780 233.389 238.780 
Total do passivo e do patrimô-
nio líquido 283.569 291.108 647.307 582.875 

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais) 

  Controladora   Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 25 -                                 -                                100.993  137.781                  
Variação do valor justo dos ativos 
biológicos e do valor realizável líquido 
dos produtos agrícolas

10 e 
11(b) - - 4.626 (1.980)

Custo dos produtos vendidos 26 -                                -                                (78.585)  (54.525)                  
Lucro bruto -                                -                               27.034 81.276                    
Despesas gerais e administrativas 27 (468)                       (1.019)                    (17.017) (38.215)
Outras receitas (despesas) 
operacionais 28 81                           32                            818 935                         

Participação nos lucros (prejuízos) de 
controladas 15(c) (9.414)                    16.742                    -  -                               

Lucro (prejuízo) operacional (9.801)                    15.755                    10.835 43.996                    
Despesa financeira 29  -                               (269)                       (34.763) (25.172)                  
Receita financeira 29 273                         351                          20.436 7.949                       
Resultado financeiro 29 273 82                          (14.327) (17.223)
Lucro (prejuízo) antes do Imposto 
de Renda e contribuição social (9.528) 15.837 (3.492) 26.773 
Imposto de renda e contribuição 
social diferido 30 84 84 (5.952) (10.852)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (9.444)                  15.921                  (9.444)                 15.921                   
Lucro líquido (prejuízo) por ação 
(em R$) (0,08) 0,13

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Capital a 
integralizar

Reservas de 
capital

Ajustes de  avaliação 
patrimonial

Lucros (prejuí-
zos) acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Em 31 de dezembro de 2023 294.342           (25.938) 21.447 4.374            (109.656)              184.569 
Aumento de capital 24 562 - - - -                        562 
Aumento de reservas de capital 24(b) - - 37.823 - -                 37.823 
Realização do capital a integralizar 24 -             25.938 (25.950)  -  -  - 
Ajuste de avaliação patrimonial 14(c) - - - (83) -                         (83)
Lucro líquido do exercício - - -                 15.921                 15.921 
Em 31 de dezembro de 2024 294.904 - 33.320 4.291               (93.735)              238.780 
Aumento de reservas de capital 24(b) - - 4.104 - -                    4.104 
Ajuste de avaliação patrimonial 15(c) - - - (51) -                         (51)
Prejuízo do exercício - - - -                  (9.444)                  (9.444)
Em 31 de dezembro de 2025 294.904 - 37.424 4.240            (103.179)              233.389 

As notas explicativas da diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

6 Contexto Operacional
6.1. Companhia – A Primavera Agro S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) e suas contro-
ladas (“Grupo”) possuem atividades que abrangem, principalmente, o cultivo, a colheita, o 
beneficiamento e a negociação de café. Determinadas controladas também cultivam o mogno 
africano e eucalipto. A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado com sede e 
foro na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. A emissão destas demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, foi autorizada pela diretoria, em 31 de março de 2026. 
Controladas – Primavera Agronegócios Ltda. (“Primavera” - Matriz) – Com sede na cidade 
de Angelândia, no Estado de Minas Gerais, a controlada é responsável pela produção, benefi-
ciamento e comercialização de cafés, assim como suas filiais: • Fazenda Matilde: Situada em 
Capelinha, no Estado de Minas Gerais; • Fazenda Riviera: Situada em Minas Novas, no Es-
tado de Minas Gerais; Fazenda Sequoia Bahia Ltda. (“Sequoia BA”) – Com sede na cidade 
de Barreiras, no Estado da Bahia, a controlada é responsável pela produção, beneficiamento 
e comercialização de cafés. • Fazenda Bela Vista: Situada em Lassance, no Estado de Minas 
Gerais, a filial também é responsável pela produção de cafés. Agropecuária Bela Vista II 
Ltda. (“Bela Vista II”) – com sede na cidade de Augusto de Lima, no Estado de Minas Gerais. 
Empresa criada na permuta das debêntures para aquisição da terra da fazenda Bela Vista. A 
aquisição aconteceu em 2022 e a finalização da operação em 2025, momento em que passa a 
ser controlada pela Companhia. Maiores detalhes vide nota explicativa 15 (a) Fazenda Matilde 
Agronegócios Ltda. (“Matilde Agro”) – situada na cidade de Capelinha, no Estado de Minas 
Gerais. A empresa cujas operações iniciadas em 2025 existia apenas para participação em 
concursos de café e, agora, detém as terras para construção de um barramento com objetivo 
de ampliar a irrigação do Grupo. 6.2. Plano operacional – Para o exercício de 2025, o Grupo 
reconheceu prejuízo consolidado de R$ 9.444, em comparação ao lucro consolidado de R$ 
15.921 registrado em 2024. O resultado do exercício foi impactado principalmente (i) pelo 
aumento das despesas financeiras decorrentes da estrutura de capital utilizada para suportar 
a expansão da área agrícola do grupo, principalmente nas fazendas Riviera e Bela Vista; (ii) 
devido à quebra de safra na fazenda Mimoso em quase 20 mil sacas, causado pelas altas tem-
peraturas na área com café ainda jovem. Além disto, parte da safra de 18.289 sacas não foram 
vendidas no exercício de 2025 e compõem o total do estoque (em 2024 tinha 1.004 sacas em 
estoque). Apesar do resultado contábil negativo, o Grupo prevê retomada e geração de caixa 
com recuperação das lavouras. Ainda reforça que, durante o exercício, manteve a execução 
de seu plano de expansão agrícola, com investimentos relevantes na formação e desenvol-
vimento de lavouras, aquisição de ativos biológicos e imobilizado agrícola, que totalizaram 
aproximadamente R$ 87.114 nas atividades de investimento. Tais investimentos fazem parte 
da estratégia de crescimento do Grupo e deverão contribuir para o aumento da capacidade 
produtiva e geração de resultados nos próximos ciclos agrícolas. Para suportar esse ciclo de 
investimentos e o crescimento das operações, o Grupo também realizou captações relevantes 
junto a partes relacionadas, reforçando sua estrutura de capital e assegurando recursos para 
a continuidade da execução de seus projetos agrícolas. A Diretoria entende que os investimen-
tos realizados e o estágio atual de desenvolvimento das operações deverão contribuir para a 
ampliação da produção e geração de caixa nos próximos exercícios, à medida que as áreas 
em desenvolvimento atinjam maior maturidade produtiva. 6.3. Principais eventos ocorridos 
durante o exercício de 2025 – 6.3.1 Condições climáticas e dinâmica da oferta global 
de café – Durante o exercício de 2025, a produção global de café arábica foi impactada por 
condições climáticas adversas observadas em importantes regiões produtoras, especialmente 
no Brasil e em outros países da América Latina. Episódios de estiagem e irregularidade de 
chuvas afetaram o desenvolvimento das lavouras, particularmente durante fases críticas do 
ciclo produtivo, como florada e enchimento de grãos. Estimativas divulgadas por instituições de 
mercado e organismos setoriais indicaram redução relevante na produção de café arábica no 
Brasil, com impactos mais pronunciados nas regiões tradicionalmente produtoras do Sudeste. 
Esse cenário contribuiu para um ambiente de restrição relativa de oferta global de café arábica. 
Como consequência, os preços internacionais do café negociados na bolsa de Nova York per-
maneceram em patamares historicamente elevados ao longo de parte relevante do exercício, 
refletindo as preocupações do mercado com a disponibilidade global de café arábica e os 
impactos climáticos sobre a produtividade das lavouras. Nesse contexto, a volatilidade dos pre-
ços internacionais do café constituiu um dos principais fatores macroeconômicos que impac-
taram o ambiente de comercialização do produto durante o exercício de 2025. 6.3.2 Eventos 
geopolíticos e dinâmica do comércio internacional de café – O exercício de 2025 também 
foi marcado por episódios de instabilidade nas relações comerciais internacionais envolvendo 
produtos agrícolas, incluindo o café. Medidas tarifárias temporárias e discussões relacionadas 
a políticas comerciais entre grandes economias importadoras impactaram a dinâmica de co-
mércio internacional do café ao longo do ano. Em determinados momentos, a imposição de 
tarifas sobre produtos agrícolas brasileiros contribuiu para alterações temporárias nos fluxos 
de exportação e maior volatilidade nos preços internacionais da commodity. Esses movimentos 
impactaram as estratégias de hedge considerando que implicaram na abertura dos diferen-
ciais entre o preço referência NY e os praticados no mercado brasileiro. Esses movimentos 
geraram ajustes logísticos e comerciais ao longo da cadeia global de suprimentos de café, 
com redirecionamento parcial de fluxos comerciais para diferentes mercados consumidores. 
Ainda que tais medidas tenham apresentado caráter transitório, contribuíram para um ambien-
te de maior incerteza no mercado internacional de café ao longo do exercício. 6.3.3 Evolução 
regulatória e Reforma Tributária no Brasil – No âmbito regulatório, o exercício de 2025 foi 
marcado pela continuidade do processo de implementação da reforma do sistema tributário 
brasileiro introduzida pela Emenda Constitucional nº 132/2023, que instituiu um novo modelo 
de tributação sobre o consumo baseado no Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e na Contri-
buição sobre Bens e Serviços (CBS). Embora a transição para o novo sistema tributário esteja 
prevista para ocorrer de forma gradual ao longo dos próximos anos, a aprovação da reforma 
e a subsequente regulamentação de seus dispositivos representaram um evento relevante no 
ambiente institucional e tributário do país, com potencial de impactar estruturas de custos, 
cadeias de suprimento e modelos operacionais de diversos setores econômicos, incluindo o 
agronegócio. No exercício de 2025, o Grupo acompanhou o processo de regulamentação da 
reforma tributária e iniciou análises preliminares sobre potenciais impactos futuros em suas 
operações, considerando as especificidades da cadeia produtiva do café e as particularidades 
do regime tributário aplicável às atividades agroindustriais. 
7 Resumo das principais políticas contábeis – 7.1. Base de elaboração – As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), que compreendem as normas emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e demais normas aplicáveis. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A 
Diretoria declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração 
na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor, ajustadas para refletir o custo atribuído 
para itens do ativo imobilizado na data de transição para o CPC e ativos biológicos mensurados 
ao valor justo. As principais políticas contábeis adotadas estão descritas a seguir. 7.2. Bases 
de Consolidação – As políticas contábeis, listadas abaixo, são aplicadas na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas, que abrangem além da Controladora, as seguintes 
controladas:

2025 2024
Primavera Agronegócios Ltda. 100,00% 100,00%
Sequoia Bahia Ltda. 100,00% 100,00%
Fazenda Matilde Agronegócios Ltda. 100,00% 100,00%
Agropecuária Bela Vista II Ltda. 100,00% 100,00%

Controladas – A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, 
isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com 
a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. Controlada é 
toda entidade na qual a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e 
operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos 
direitos a voto (capital votante). A controlada é totalmente consolidada a partir da data em que 
o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir do momento 
em que a Companhia deixa de ter o controle. Transações entre partes relacionadas, saldos e 
ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma 
perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas 
quando necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. 7.3. 
Combinação de negócios – Não houve combinação de negócios durante os exercícios de 
2025 e 2024. As aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A con-
traprestação transferida em uma combinação de negócios é mensurada ao valor justo, que é 
calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pelo Grupo na data de aquisi-
ção, dos passivos incorridos pelo Grupo com relação aos antigos controladores da entidade 
adquirida e das participações emitidas pelo Grupo em troca do controle da entidade adquirida. 
Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado, quando incorridos. 7.4. Re-
conhecimento de receita – A receita é reconhecida pelo valor justo da contrapartida recebida 
ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita é reconhecida 
quando: (i) As partes do contrato aprovarem o contrato e estiverem comprometidas em cumprir 
suas respectivas obrigações; (ii) O Grupo puder identificar os direitos de cada parte em relação 
aos bens ou serviços a ser transferidos; (iii) O Grupo puder identificar os termos de pagamento 
para os bens ou serviços a ser transferidos; (iv) O contrato possuir substância comercial (ou 
seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da entidade se mo-
difiquem como resultado do contrato); (v) For provável que a entidade receberá a contrapresta-
ção à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente; (vi) Os 
custos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira 
confiável; (vii) Não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; (viii) O valor da receita 
possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções. 7.5. 
Benefícios a empregados – Obrigações de benefícios a empregados são reconhecidas como 
gastos de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e 
a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 7.6. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido – As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos 
na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo 
de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em 
que as entidades do Grupo atuam e geram lucro tributável. A Diretoria avalia, periodicamente, 
as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos, por 
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em controladas, exceto quando o mo-
mento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pelo Grupo, e desde que seja 
provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsível.Os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito 
legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
quando relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, 
impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em 
geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 7.7. Imobilizado – O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. Esse custo foi ajustado 
para refletir o custo atribuído na data de transição para CPC. Estão incluídos no imobilizado, 
quando aplicável, os ativos classificados como Planta Portadora, os quais, por se tratar de 
ativos qualificáveis, seguem os mesmos critérios de mensuração e depreciação previstos no 
CPC 27, bem como os critérios de reconhecimento de custos de empréstimos estabelecidos 
no CPC 20, de forma análoga ao tratamento aplicado aos imobilizados em andamento. Imobi-
lizações em Andamento –  Imobilizações em andamento para produção, suprimento ou fins 
administrativos, ou para fins ainda não determinados, são demonstradas ao custo, deduzidas 
de eventuais perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas. São registrados como 
parte dos custos os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de 
empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil do Grupo. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido, na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. Planta Portadora – Os ativos classificados como Planta Portadora são re-
conhecidos e mensurados de acordo com o CPC 27, seguindo os mesmos critérios aplicáveis 
ao imobilizado. Por se tratar de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos diretamente 
atribuíveis à sua formação são capitalizados conforme o CPC 20, até o momento em que 
estejam prontos para o uso pretendido. A depreciação inicia-se quando a planta atinge as 
condições necessárias para produção, na mesma base dos demais ativos imobilizados. Os 
terrenos não são depreciados. Utensílios e equipamentos estão demonstrados ao custo, 
deduzidos de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A depre-
ciação é reconhecida de modo que seja feita a baixa contábil do custo ou a avaliação dos 
ativos (exceto terrenos e construções em andamento) deduzida dos seus valores residuais 
com base na vida útil, pelo método linear. A vida útil média da composição do imobilizado está 
detalhada no quadro, a seguir:

Edificações   25 anos
Máquinas  6 anos
Veículos  5 anos
Culturas 20 anos
Móveis, utensílios e equipamentos   6 anos
Plantas portadoras   20 anos

A vida útil estimada, os valores residuais e o método de depreciação são revisados no fim do perío-
do de relatório e o efeito de eventuais mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. O ganho ou a perda na venda ou baixa de um ativo é determi-
nado pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e é reconhecido 
no resultado. 7.8. Direito de uso e passivo de arrendamento – Os ativos de direito de uso, confor-
me política contábil do Grupo, são depreciados ao longo do prazo do arrendamento ou da vida útil 
do ativo subjacente, prevalecendo o menor desses períodos. Quando o arrendamento transfere a 
titularidade do ativo subjacente ao Grupo, ou quando o custo do ativo de direito de uso indica que o 
Grupo espera exercer a opção de compra ao final do contrato, o ativo de direito de uso é depreciado 
com base na vida útil econômica do ativo subjacente. No início de um contrato, o Grupo avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado, por um período, em troca de contra-
prestação. No encerramento do exercício, a Companhia possuía montantes em contrato em que é a 
arrendatária. Como arrendatária a Companhia possui aluguel de escritório que estão divulgadas 
nestas demonstrações financeiras como “Arrendamento Mercantil”.  Quando requerido, o Grupo 
avalia arrendamentos seguindo a seguinte política. Como arrendatário – No início ou na modifica-
ção de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação 
no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, 
para os arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não 
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arren-
damento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo ar-
rendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está locali-
zado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrenda-
mento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do ar-
rendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrenda-
tário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arren-
datário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante 
a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além 
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recupe-
rável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrenda-
mento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incre-
mental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato 
e o tipo do ativo arrendado. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utili-
zando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futu-
ros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que 
se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua 
avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de ar-
rendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa 
maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é regis-
trado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrenda-
mentos de ativos de baixo valor – O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto 
prazo. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 7.9. Estoques – Dessa forma, a 
política contábil adotada pelo Grupo para o estoque de café é a seguinte: (i) Café vinculado a con-
tratos de venda futura com preço fixado. O café objeto de contratos de venda futura, cujo preço e 
quantidade estejam firmemente contratados, é mensurado com base no preço contratual, deduzidos 
os custos estimados necessários para colocar o produto na condição e localização previstas no 
contrato. Nessas situações, o valor do contrato de venda futuro fornece base confiável para a deter-
minação do valor realizável líquido desse estoque, para estoques de produtos agrícolas de produto-
res rurais. Eventuais diferenças entre o valor contabilizado do estoque e o valor realizável líquido são 
reconhecidas no resultado, de acordo com o regime de competência quando aplicável de acordo 
com o CPC 16 (item 31). (ii) Café cuja quantidade não esteja totalmente fixada ou não esteja cober-
ta por contratos de venda futuro, a mensuração é efetuada com base nas cotações de mercado 
disponíveis na data do balanço, considerando:  • a qualidade do café (variedade, peneira, tipo, bebi-
da e demais atributos); • o mercado específico em que o produto é normalmente comercializado pelo 
Grupo; e • ajustes necessários para refletir a condição e a localização atuais do estoque. Nesses 
casos, as cotações de mercado, ajustadas pela qualidade e condição do café, são utilizadas como 
melhor evidência do valor realizável líquido, em consonância com a orientação do CPC 16 (item 4) 
quanto à utilização de preços de mercado observáveis para estoques de produtos agrícolas de 
produtores rurais. Almoxarifado. O estoque de almoxarifado e insumos estão avaliados ao custo 
médio de aquisição, ajustados, quando necessário, por provisão para redução aos valores de reali-
zação conforme CPC 16 (itens 9 e 25). Reconhecimento e Gestão de Estoques Obsoletos do 
Grupo Primavera – A política estabelece critérios para identificação de itens obsoletos, definidos, 
em linhas gerais, como materiais ou produtos sem movimentação por período prolongado e com 
baixa probabilidade de uso no curso normal dos negócios. Os itens identificados são submetidos à 
análise por áreas responsáveis (manutenção e gestão), que avaliam a possibilidade de utilização 
futura, revenda, doação ou descarte, classificando o grau de obsolescência. Quando caracterizada 
a obsolescência, são constituídas provisões para perdas sobre estoques, em montante equivalente 
à diferença entre o valor contábil e o valor líquido realizável, em conformidade com o CPC 16 (item 
28). As possíveis destinações incluem: venda com desconto, doação (quando aplicável e em confor-
midade com a legislação vigente) ou descarte ambientalmente adequado. A política prevê revisões 
periódicas dos estoques e da própria metodologia, de forma a assegurar que os saldos registrados 
reflitam, de maneira fidedigna, a realidade econômica dos ativos de estoque. 7.10. Caixa e equiva-
lentes de caixa – No balanço patrimonial, os saldos de caixa e equivalentes de caixa compreendem 
ao caixa (isto é, caixa disponível e depósitos à vista) e equivalentes de caixa. Equivalentes de caixa 
correspondem a aplicações financeiras (geralmente com vencimento original de três meses ou me-
nos), de liquidez imediata, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitos 
a um risco insignificante de mudança de valor. Equivalentes de caixa são mantidos para atender 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para fins de investimento ou outros fins. As restrições 
contratuais sobre o uso de caixa corresponderem a um período superior a 12 meses, os valores são 
classificados como não circulantes no balanço patrimonial. Para fins da demonstração do fluxo de 
caixa, caixa e equivalentes de caixa são compostos por caixa e equivalentes de caixa conforme 
definidos acima, líquidos de saldos bancários a descoberto em aberto pagáveis à vista e formam 
parte integrante da gestão de caixa do Grupo.  7.11. Instrumentos financeiros – Os ativos e passi-
vos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial do Grupo quando for parte das disposições 
contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo 
valor justo, exceto pelas contas a receber que não possuem componente de financiamento significa-
tivo e que são mensuradas ao preço da transação. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado são reconhecidos imediatamente no resultado. 7.12. Ativos financeiros e passivos financei-
ros – O Grupo classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes cate-
gorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, mensurados ao valor justo por meio do 
resultado abrangente e ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos. Em 31 de dezembro de 2025 e no período comparativo, não há 
instrumentos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado ou por meio do resultado 
abrangente. Os ativos financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. (i)  Ativos e passivos financei-
ros não derivativos - reconhecimento e não Reconhecimento – Os instrumentos financeiros 
ativos e passivos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transa-

ção para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros 
são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transfe-
ridos. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos e passivos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resul-
tado em “Resultado financeiro” no período em que ocorrem. (ii) Compensação de instrumentos 
financeiros – Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no ba-
lanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (iii) 
Impairment de ativos financeiros – O Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de 
crédito associadas aos instrumentos financeiros registrados ao custo amortizado. A metodologia de 
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para 
as contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo 
CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os pre-
juízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos 
ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na de-
monstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma 
taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efeti-
va de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, o Grupo pode 
mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado 
observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconheci-
do (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconheci-
da anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 7.13. Intangível – Softwares – 
As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortiza-
dos durante a vida útil estimada dos softwares de cinco a dez anos. Os custos associados à manu-
tenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 7.14. Ativo biológico 
– Os ativos biológicos quando aplicável são mensurados pelo valor justo, deduzidos das despesas 
de venda. Alterações no valor justo menos despesas de venda são reconhecidos no resultado. 
Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos, incluindo 
despesas de transporte. A avaliação dos ativos biológicos (Eucalipto e Mogno) é realizada anual-
mente pelo Grupo, sendo o ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos reconhe-
cidos no resultado do exercício em que ocorrem, em linha específica no resultado, denominada 
“variação do valor justo dos ativos biológicos”. O aumento ou diminuição no valor justo é determina-
do pela diferença entre os valores justos dos ativos biológicos no início do exercício e no final do 
exercício, menos os custos incorridos de plantio no desenvolvimento dos ativos biológicos e a 
exaustão do período. O café em formação é mensurado ao custo de produção, conforme Laudo 
Técnico Agronômico, tendo em vista que, nesta época do ano, o café está em seu período de flora-
da, chumbinho ou expansão/formação dos frutos (Nota 11(a)). À luz desse contexto técnico e em 
conformidade com o parágrafo 24(a) do CPC 29, que admite a utilização do custo quando seu valor 
é aproximado do valor justo nos estágios iniciais de formação de biológico, conclui-se que, em 31 de 
dezembro, o custo incorrido representa uma aproximação adequada do valor justo. Dessa forma, A 
Diretoria conclui pela mensuração ao custo, conforme prevista no CPC 29 – Ativo Biológico e Produ-
to Agrícola, em alinhamento com os princípios de mensuração do valor justo definidos no CPC 46 
– Mensuração do Valor Justo. O cafeeiro, por atender a condição de planta portadora, sai do escopo 
do CPC 29 – Ativo Biológico e se enquadra no CPC 27 – Ativo Imobilizado, onde não há necessida-
de de avaliação a valor justo. 7.15. Impairment de ativos não financeiros – Os ativos que estão 
sujeitos à amortização e depreciação são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data 
de apresentação do relatório. 7.16. Fornecedores e outros passivos – As contas a pagar aos for-
necedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.  Na prática, o valor justo de contas a pagar a 
fornecedores não diverge dos valores das faturas, considerando os prazos de pagamento das com-
pras. 7.17. Empréstimos e financiamentos – Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante 
o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. O financiamento vigente do Grupo foi contratado junto a 
instituição financeira em 2022, com prazo total de sete anos e amortizações anuais. Dessa 
forma, o saldo é apresentado entre passivo circulante e não circulante, de acordo com o 
cronograma contratual de vencimentos. Na data-base das demonstrações financeiras, o 
Grupo não possui obrigações especiais ou cláusulas restritivas financeiras e não financeiras 
(covenants) em seus contratos de empréstimos e financiamentos que possam implicar ven-
cimento antecipado das obrigações. 7.18. Mútuos com partes relacionadas – Os recursos 
administrados para os investimentos nos ativos fixos do Grupo Primavera são obtidos atra-
vés de linhas de mútuo de longo prazo juntos aos acionistas. Portanto, as captações são 
destinadas exclusivamente ao financiamento de investimentos em ativos imobilizados ne-
cessários para a expansão, modernização e renovação de sua estrutura operacional. Os 
mútuos com partes relacionadas são realizados de forma estruturada e suportadas por do-
cumentação contratual apropriada, incluindo contratos de mútuo formalmente celebrados 
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Notas Explicativas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
entre as partes. Adicionalmente, para cada operação são realizados estudos e análises que 
consideram condições de mercado, taxas de referência e aspectos regulatórios aplicáveis, 
garantindo que as condições praticadas estejam alinhadas com parâmetros de mercado e 
com o princípio de arm’s length. Os critérios adotados são avaliados pela administração 
caso a caso, assegurando adequada fundamentação econômica, registro contábil e suporte 
documental para as transações realizadas. 7.19.Provisões de contingências – Uma provisão é 
reconhecida quando o Grupo possui uma obrigação presente (legal ou presumida) resultan-
te de um evento passado, em que é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação, e for possível estimar seu valor de maneira confiável. O valor reconhe-
cido como provisão é a melhor estimativa da compensação necessária para liquidar a obri-
gação presente na data do balanço, levando em consideração os riscos e as incertezas rela-
tivos à obrigação. Quando a provisão é mensurada pelos fluxos de caixa estimados para 
liquidar a obrigação presente, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses flu-
xos de caixa (quando o efeito do valor da moeda no tempo for relevante). Quando se espe-
ra que alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma 
provisão sejam recuperados de um terceiro, um recebível é reconhecido como ativo se, e 
somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. 7.20. Contratos onerosos – As obrigações presentes resultantes de contratos one-
rosos de acordo com CPC 25 são reconhecidas e mensuradas como provisões. Um contrato 
oneroso existe quando os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações do contrato exce-
dem os benefícios econômicos que se espera que sejam recebidos ao longo do mesmo 
contrato. 7.21. Capital social – As ações de participação do capital social, ordinárias e prefe-
renciais, são classificadas no patrimônio líquido. As ações preferenciais não têm direito a 
voto e conferem aos seus titulares prioridade em relação aos dividendos atribuíveis às ações 
ordinárias, de acordo com o Artigo 17, § 1°, II, da Lei nº 6.404/76. Os acionistas detentores de 
Ações Preferenciais Série 1 poderão converter suas Ações Preferenciais em ações ordinárias, 
por notificação por escrito à Companhia, a seu critério. 7.22. Distribuição de dividendos –  A 
distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passi-
vo nas demonstrações financeiras do Grupo conforme deliberação da reunião dos sócios 
acionistas. A participação dos acionistas nos resultados apurados em balanço será propor-
cional a participação no capital social de cada um, respeitando os critérios definidos para 
distribuição entre ações ordinárias e preferencias. 7.23. Pronunciamentos novos e revisados 
– No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, entraram em vigor revisões e orientações 
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aplicáveis a períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025. A adoção dessas revisões não resultou em 
impactos relevantes nas políticas contábeis do Grupo ou nos valores apresentados nestas 
demonstrações financeiras. 7.24. Principais julgamentos contábeis e fontes de incerteza nas 
estimativas – Na aplicação das políticas contábeis do Grupo, a Administração deve fazer 
julgamentos (exceto aqueles que envolvem estimativas) que tenham um impacto significa-
tivo sobre os valores reportados e elaborar estimativas e premissas a respeito dos valores 
contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estima-
tivas e as respectivas premissas se baseiam na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas. As estimati-
vas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revi-
sões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são 
revisadas, se a revisão afetar apenas esse período, ou no período da revisão e em períodos 
posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. (a) Impos-
to de renda, contribuição social e outros impostos – O Grupo está sujeito ao imposto de 
renda no Brasil, sendo necessário um julgamento significativo para determinar a provisão 
para impostos sobre a renda. Em muitas operações, a determinação final do imposto é in-
certa. O Grupo também reconhece provisões por conta de situações em que é provável 
que valores adicionais de impostos forem devidos. Quando o resultado dessas questões é 
diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos 
e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. 
Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos para os seguintes itens, pois não é provável 
que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que o Grupo possa utilizar seus be-
nefícios. (b) Valor justo de ativos biológicos – Os ativos biológicos são mensurados pelo 
valor justo, deduzidos dos custos de venda, sendo que quaisquer alterações são reconheci-
das no resultado. O Grupo adotou estimativas para avaliar suas reservas florestais de mogno 
e eucalipto de acordo com a metodologia estabelecida pelo CPC 29. Essas estimativas fo-
ram baseadas em referências de mercado, as quais estão sujeitas por mudanças de cenário 
que poderão impactar as demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. Para a mensu-
ração do café em formação (ativo biológico) existente em 31 de dezembro; Nessa data-base, 
conforme parecer técnico do agrônomo do Grupo, o café se encontra em estágio inicial de 
desenvolvimento biológico, sem que tenha ocorrido, até então, transformação biológica 
relevante – a qual somente se verifica, de maneira significativa, ao longo do primeiro trimes-
tre de cada exercício subsequente a 31 de dezembro. Dessa forma, a Diretoria conclui pela 
mensuração ao custo, conforme prevista no CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola, 
em alinhamento com os princípios de mensuração do valor justo definidos no CPC 46 – 
Mensuração do Valor Justo. (c) Valor justo dos produtos agrícolas – O valor justo dos produ-
tos agrícolas é determinado mediante a valorização da quantidade física dos produtos 
agrícolas de propriedade do Grupo, observando as características desse produto (“qualida-
de”), líquido de gastos da respectiva venda. (d) Julgamento crítico da Administração – Clas-
sificação de dívidas com partes relacionadas – O Grupo mantém dívidas com partes relacio-
nadas decorrentes de contratos de mútuo (Nota 14). A classificação dessas obrigações entre 
passivo circulante e não circulante requer julgamento relevante da Administração, nos ter-
mos do CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis, uma vez que determinados 
contratos preveem cláusula que permite ao credor solicitar o reembolso imediato de todo 
ou parte do saldo devedor. Na data-base, a Administração concluiu que, na substância, o 
Grupo tem o direito de diferir a liquidação dessas obrigações por pelo menos 12 meses após 
a data do balanço e, portanto, classificou tais dívidas no passivo não circulante. Essa conclu-
são considerou, em conjunto: (i) a estrutura de governança e o processo decisório aplicável 
ao Grupo (incluindo participação dos credores/quotistas nas instâncias decisórias relevan-
tes e quórum qualificado que, na prática, demanda unanimidade); (ii) a avaliação da essência 
econômica da transação; e (iii) o racional econômico para manutenção dos mútuos no 
longo prazo no curso ordinário das operações. A Administração reavalia esse julgamento 
periodicamente, e a conclusão poderá ser impactada por mudanças nos termos contratuais, 
na estrutura de governança ou nas circunstâncias econômicas aplicáveis. (e) Vida útil do 
ativo imobilizado e intangível – Os ativos imobilizados e intangíveis são depreciados e 
amortizados, respectivamente, durante suas vidas úteis. A vida útil é baseada nas estimati-
vas da Administração em relação ao período em que os ativos gerarão receitas e é periodi-
camente revisada para adequação contínua. Alterações nas estimativas poderão resultar em 
variações significativas no valor contábil e os novos valores são apropriados ao resultado do 
exercício conforme as novas estimativas. 
8 Gestão de risco financeiro e instrumentos financeiros – 8.1. Fatores de risco financei-
ro – As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco 
associado a taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. Objetivos e estratégias de 
gerenciamento de risco – A gestão de riscos do Grupo é realizada pela Administração segundo 
uma política corporativa de gerenciamento de riscos, cabendo à Administração decidir sobre os 
temas. A Administração estabelece normas e políticas, para a gestão de risco global, incluindo 
risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, através do uso de instrumentos financeiros 
não derivativos e investimento de caixa. (a) Risco de mercado – O Grupo está exposto a alguns 
riscos de mercado decorrentes de suas operações. Tais riscos envolvem principalmente o fato 
de que eventuais variações nos preços do café ou juros que possam afetar negativamente o 
valor dos ativos e passivos financeiros ou fluxos de caixa futuros e lucros do Grupo. Taxa de ju-
ros – O risco de taxa de juros decorre de empréstimos e financiamentos de longo prazo. Os em-
préstimos e financiamentos do Grupo são determinadas a taxas pré-fixadas, o que não expõem 
o Grupo ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos e financiamentos do Grupo 
eram mantidos em reais e taxas de juros fixas. O Grupo possui exposição a taxas de CDI e IPCA 
em aplicações e obrigações relativas às aquisições de fazendas, conforme demonstrado abaixo: 
Risco de mercado Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Aplicações Financeiras
(100% da variação CDI) 2.961 2.252 123.045 150.615 
Aquisições Fazenda Bela Vista 
(75% variação do IPCA) - (3.338) - (3.338)
Exposição líquida á taxas de juros 2.961 (1.086) 123.045 147.277

Com a finalidade atender aos critérios de divulgação requerido no CPC 40 (R1) – Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação, o Grupo elaborou a análise de sensibilidade dos indexadores ao 
qual o Grupo está exposto na data base de 31 de dezembro de 2025, estimando 3 cenários 
distintos. Definimos o cenário base a partir do CDI acumulado no ano (Cenário I).  A partir do 
Cenário I, simulamos o incremento do CDI em 10% para o Cenário II (Possível) e em 20% 
para o Cenário III (Remoto). 
Controladora – Indexadores 
(CDI acumulado em 31/12/2025= 14,32%)  Cenário I   Cenário II   Cenário III 

 (31/12/25)   (+10%)   (+20%) 
Exposição total 2.961  2.961  2.961
Aumento do CDI 14,32%  15,75%  17,18%
Ganho/(Perda) no resultado -  42  85

Consolidado – Indexadores
(CDI acumulado em 31/12/2025= 14,32%)  Cenário I   Cenário II   Cenário III 

(31/12/25)   (+10%)   (+20%) 
Exposição total 123.045  123.045  123.045
Aumento do CDI 14,32%  15,75%  17,18%
Ganho/(Perda) no resultado -  1.760  3.519        

Controladora – Indexadores   
(CDI em 31/12/2024= 10,88%)  Cenário I   Cenário II   Cenário III 
(IPCA em 31/12/2024=4,83%)  (31/12/24)   (+10%)   (+20%) 
Exposição total (1.086)  (1.195)  (1.303)
Aumento do CDI 10,88%  11,97%  13,06%
Aumento do IPCA 4,83%  5,31%  5,80%
Ganho/(Perda) no resultado -  (109)  (217)

Consolidado – Indexadores 
(CDI em 31/12/2024= 10,88%)  Cenário I   Cenário II   Cenário III 
(IPCA em 31/12/2024=4,83%)  (31/12/24)   (+10%)   (+20%) 
Exposição total 147.277  162.005  176.732
Aumento do CDI 10,88%  11,97%  13,06%
Aumento do IPCA 4,83%  5,31%  5,80%
Ganho/(Perda) no resultado -  14.728  29.455

Variação cambial – No que se refere ao gerenciamento de riscos cambiais, o Grupo busca 
identificá-los e tratá-los de forma integrada, visando garantir alocação eficiente dos recursos 
destinados à proteção patrimonial, quando aplicável. Em 31 de dezembro de 2025 não há 
exposição significativa às transações denominadas em outras moedas que não a moeda 
funcional do Grupo, o Real. (b) Risco de crédito – O risco de crédito é administrado corpo-
rativamente e decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos e aplicações em bancos, 
bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A política 
de vendas do Grupo se subordina às normas de crédito fixadas por sua Administração, que 
procuram minimizar os eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. 
Esse objetivo é obtido por meio de uma análise criteriosa e da seleção de clientes de acordo 
com sua capacidade de pagamento, índice de endividamento e balanço patrimonial e por meio 
da diversificação de suas contas a receber (pulverização do risco). O Grupo conta ainda com 
provisão para devedores duvidosos. No que diz respeito às aplicações financeiras e demais 
investimentos, o Grupo tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. 

Controladora Consolidado
Ativos 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 2.961 2.252 123.045 150.615
Contas a receber de partes relacionadas 274 348 - -   
Outros ativos 4 23 2.312 1.532
Outros ativos - Não circulante 156 156 156 305
Exposição líquida a risco de crédito 3.395 2.779 125.513 152.452

(c) Risco de liquidez – A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento financeiro. 
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar 
que o Grupo tenha caixa suficiente para atender às suas necessidades operacionais. O Grupo 
mantém monitoramento contínuo sobre os riscos aos quais está exposto e, quando necessário, 
pode utilizar instrumentos financeiros com finalidade de proteção. Tais operações são realiza-
das exclusivamente para mitigar oscilações de preços ou de taxas de juros, sempre em con-
formidade com diretrizes previamente aprovadas pela diretoria e Conselho de Administração. 
Não são realizadas operações com caráter especulativo. Apresenta-se a seguir a atualização 
da análise de vencimento dos passivos financeiros do Grupo, organizada por faixas de prazo, 
considerando o período remanescente entre a data-base do balanço e os vencimentos contra-
tuais. Os montantes indicados correspondem aos fluxos de caixa contratuais não descontados 
e, por essa razão, contemplam encargos financeiros futuros. Dessa forma, podem apresentar 
diferenças em relação aos valores registrados no balanço patrimonial para empréstimos, finan-
ciamentos e arrendamentos a pagar. Os valores contábeis registrados no Balanço Patrimonial 
também são mostrados na tabela abaixo.

2025
Controladora Consolidado

Até  um 
ano

Acima de 
um ano

Acima de 
cinco anos

Valor de fluxo 
contratual

Valor 
contábil

Até um 
ano

Acima de 
um ano

Acima de 
cinco anos

Valor de fluxo 
contratual

Valor 
contábil

Fornecedores 43 - - 43 43 3.142 - - 3.142 3.142
Empréstimos e financiamentos - - - - - 65 305 - 370 320
Mútuos com partes relacionadas - - 48.355 48.355 48.355 44.334 146.035 489.864 680.233 363.629
Contingências - - - - - - 171 - 171 171
Outros passivos 571 - - 571 571 574 - - 574 574
Arrendamento a Pagar 257 1.255 - 1.512 1.201 257 1.255 - 1.512 1.201
Exposição líquida a risco de crédito 871 944 48.355 50.481 50.170 48.372 147.455 489.864 686.002 369.037

2024
Controladora Consolidado

Até um 
ano

Acima de 
um ano

Acima de 
cinco anos

Valor de fluxo 
contratual

Valor 
contábil

Até um 
ano

Acima de 
um ano

Acima de 
cinco anos

Valor de fluxo 
contratual

Valor 
contábil

Fornecedores 204 - - 204 204 2.174 - - 2.174 2.174
Empréstimos e financiamentos - - - - - 61 287 83 431 361
Mútuos com partes relacionadas - - 48.355 48.355 48.355 60.837 104.203 411.238 576.278 305.097
Outros passivos-Aquisições de fazendas - - - - - 3.338 - - 3.338 3.338
Contingências - - - - - - 171 - 171 171
Outros passivos 3.366 - - 3.366 3.366 2.529 3 - 2.532 2.532
Arrendamento a Pagar 284 - - 284 284 284 26 - 310 310
Exposição líquida a risco de crédito 3.854 - 48.355 52.209 52.209 69.223 104.690 411.321 585.234 313.983

(d) Risco de commodities A disponibilidade e os preços de commodities agrícolas são sujeitos 
a grandes flutuações decorrentes de fatores, como por exemplo, mudanças nas condições 
meteorológicas, pragas, plantios, programas e políticas do governo, concorrência, mudanças 
na demanda global resultantes de crescimento populacional e mudanças de padrões de vida 
e produção global de plantios semelhantes e concorrentes. O Grupo gerencia sua posição de 
exposição ao preço de commodities através de contratos futuros negociados em bolsa, bem 
como contratos de compra e venda a termo a preço fixo com o objetivo de reduzir o risco de 
preço advindo de flutuações de mercado em commodities agrícolas. Os resultados dessas 
estratégias podem sofrer impactos significativos decorrentes de fatores, como, por exemplo, 
volatilidade do relacionamento entre as posições compradas e vendidas em commodities. As 
variações no valor de mercado desses contratos futuros têm historicamente sido altamente 
eficazes na compensação de variações de preço do item. Grupo Primavera tem em 31 de 
dezembro de 2025: Instrumentos financeiro derivativo Café – sacas de café
Consolidado 

2025

Volume
Preço 

(R$/saca)
Nocional 

R$
Valor 

justo R$
No passivo circulante
Posição vendida em bolsa 
(NDF) – sacas de café 25.799 2.113 54.526 (3.193)
Estoque do café (31/12/2025) 18.289 1.798 32.888 13.277     

  
Vencimento Dez/26 (KCZ6)
Volume por contrato (sacas) 283,5
Previsão de safra 2026 (sacas) 114.388
Exposição financeira do café (7.510) (21.638) 10.084   

Nota: Cada contrato futuro negociado na ICE corresponde a 37.500 libras-peso de café, equi-
valente aproximadamente 283,50 sacas de 60kg. Em 2025, o montante de NDF no resultado 
corresponde a R$ 14.770 e o passivo totaliza R$ 3.194.
9 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Bancos 46 1 692 60
Aplicações Financeiras 2.915 2.251 122.353 150.555

2.961 2.252 123.045 150.615

As aplicações financeiras referem-se substancialmente aos produtos: Compromissada com 
Lastro de Terceiros (Venda de títulos com o compromisso da Instituição bancária de recomprar 
e do cliente de revender), Certificados de Depósito Bancário (CDB) e aplicações automáticas 
de saldo de conta corrente; remunerados a taxas que são de 70% a 90% (70% a 80% em 31 de 
dezembro de 2024) do CDI na compromissada e variam de 96,50% a 108% (100% a 105% em 
31 de dezembro de 2024) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), em moeda nacional. 
As aplicações são consideradas como grau de baixo risco com liquidez diária.
10 Estoques

Consolidado
2025 2024

Saldo 1.361 2.366
Adições 224.720 333.564 
Baixas (206.087) (335.437)
Almoxarifado e outros 25.601 23.152
Ajuste a valor justo 13.277 868 

58.872 24.513
(a) Café cru em estoque
A Companhia e suas controladas detêm produto agrícola decorrente de café cru em estoque, 
no montante de R$ 33.271 (R$ 1.361 em 2024), avaliado a valor justo. O Ajuste a Valor Justo 
do café em 2025 foi de R$ 13.277 (R$ 868 em 2024). Em 31 de dezembro de 2025, a Compa-
nhia e suas controladas possuíam 18.289 sacas em estoque (1.004 sacas em 31 de dezembro 
de 2024). Mensuração – valor justo do café  A mensuração de valor justo do café segue política 
detalhada na nota 7.9, em conformidade com CPC 16 (itens 3(a) e 4).
11 Ativo Biológico
(a) Café em formação

Consolidado
2025 2024

Saldo Inicial 40.418 26.943
Adições 75.685 90.491
Colheita (80.418) (77.016)
Custo do café em formação 35.685 40.418

Consolidado
2025 2024

Saldo Inicial 892 442
Adições de mudas 1.994 3.004
Baixas de mudas                                

(2.562)
                               

(2.554)
Ativo Biológico (Circulante) 324 892
Ativo Biológico (Circulante Total) 36.009 41.310

O Grupo atua na produção agrícola de café, cujo ciclo produtivo anual é tecnicamente segmen-
tado da seguinte forma: • Setembro a dezembro: Florada, chumbinho e início da expansão/
formação dos frutos; • Janeiro a março: Granação dos frutos; • Abril a junho: Maturação dos 
frutos; • Maio a julho/agosto: Colheita; • Agosto/setembro: Repouso fisiológico e senescência 
dos ramos produtivos. O período de formação do café se inicia em setembro e se estende 
até a colheita, nos meses de maio a julho. Em 31 de dezembro, conforme Laudo Técnico 
Agronômico, os frutos encontram-se majoritariamente nas fases de considerável imaturidade 
biológica (florada/chumbinho), caracterizando um estágio inicial de desenvolvimento, sem 
transformação biológica relevante. Em 31 de dezembro, o café em formação apresenta as 
seguintes características relevantes: • Ausência de produto agrícola separável ou comercia-
lizável; • Inexistência de mercado ativo para frutos em estágio de chumbinho; • Elevada de-
pendência de variáveis agronômicas futuras (clima, pragas, produtividade efetiva); • Ausência 
de transformação biológica relevante, onde o café está no estágio inicial e o valor do custo 
se aproxima do valor justo (Nota 7.14). À luz desses fatores, a Administração entende que 
a mensuração a valor de custo nessa data-base é adequada, por estar no estágio inicial e é 
próximo do valor justo. (b) Mogno e Eucalipto – Em 31 de dezembro, o Grupo possui ativos 
biológicos, classificados no não circulante, por meio de sua investida Primavera relativos à 
reservas florestais, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
Eucalipto 2025 2024
Saldo Inicial 2.218 921
Adições 428 381
Colheita (27) - 
Ajuste a Valor Justo 159 916

2.778 2.218
Mogno 2025 2024
Saldo Inicial 10.767 14.705
Adições 69 5.412
Colheita (1.141) -
Ajuste a valor justo (7.941) (9.350)

1.753 10.767
6.017 12.985

Produto Área Cultivada 
2025 2024

Mogno 69 122
Eucalipto 50 44

119 166
As florestas de eucalipto e mogno serão utilizadas preponderantemente como matéria-prima 
na produção de painéis de madeira, pisos, lenha para os secadores de café e podem ocorrer 
pequenas vendas para terceiros, em seu estado bruto. Em 2025 e 2024, foi realizado o inven-
tário destas áreas, e seus hectares foram considerados em sua totalidade independentemente 
da quantidade de árvores plantadas naquela delimitação. Estimativa do valor justo mogno e 

eucalipto (Nível 3) O valor justo para o mogno e eucalipto são determinados em função da 
estimativa de volume de madeira em ponto de colheita, aos preços atuais da madeira em pé, 
exceto para: (i) florestas em formação onde utiliza-se o método de fluxo de caixa descontado. 
(ii) florestas em idade de corte são avaliadas pelo preço de mercado, metros cúbicos atuais e 
menos os impostos incidentes sobre as vendas. Premissas – Os ativos biológicos ainda em 
formação (imaturos) são mensurados ao valor justo pela abordagem de renda, com base na 
conversão de fluxos de caixa futuros em um valor presente único, em conformidade com o 
CPC 46 – Mensuração do Valor Justo, item 63. Já os ativos biológicos formados (maduros) são 
mensurados ao valor justo pela abordagem de mercado, utilizando preços e informações prove-
nientes de transações de mercado com ativos idênticos ou comparáveis, conforme previsto no 
CPC 46, item 62. O valor justo foi determinado pela valoração dos volumes previstos em ponto 
de colheita pelos preços atuais de mercado em função das estimativas de volumes. As premis-
sas utilizadas foram: (i) Preços – são obtidos preços em R$/metro cúbico de pesquisas de preço 
de mercado, divulgados por Companhias especializadas em regiões e produtos similares aos do 
Grupo, além dos preços praticados em operações com terceiros, também em mercados ativos. 
Mogno: R$700 por metro cúbico e Eucalipto: R$ 110 por metro cúbico. (ii) Volumes – estimativa 
dos volumes a serem colhidos com base na produtividade média projetada para cada região e 
espécie. A produtividade média poderá variar em função de idade, rotação, condições climáticas, 
qualidade das mudas, incêndios e outros riscos naturais. Para as florestas formadas utilizam-se 
os volumes atuais de madeira. São realizados inventários rotativos a partir do segundo ano de 
vida das florestas e seus efeitos incorporados nas demonstrações financeiras. O Incremento Mé-
dio Anual (IMA) para as florestas de eucalipto: 25 m³/ha ao ano e para as florestas de mogno: 1 
m³/ha ao ano em 2025 e 2024 respectivamente. (iii) Periodicidade – as expectativas em relação 
ao preço e volumes futuros da madeira, são realizados na medida em que são concluídos os 
inventários rotativos. (iv) Período de cultivo – Para o mogno temos árvores entre 11 e 14 anos de 
idade, na qual prevê-se um corte aos 21 anos de idade, exceto para aqueles que plantados em 
consórcio com café, na qual a data de corte deverá ser a mais próxima dos 21 anos e coincida 
com período de arranquio do café. Para o eucalipto, temos árvores maduras e no ponto de 
colheita, com a idade média de 12,8 anos, e seu corte ao longo dos próximos 5 anos, de acordo 
com a necessidade ou oportunidade do momento. (v) Custos – Para o mogno temos um custo 
médio de manutenção de R$750,00 por metro cúbico em 2025.  (vi) Taxa de desconto – Pelo 
método de avaliação de valor justo por fluxo de caixa descontado, utilizado nas florestas em 
formação (Mogno), o Grupo apurou uma taxa de desconto de 6,28%.
12 Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Programa de integridade social – PIS 10 6 211 230 
Contribuição da seguridade social - COFINS 31 18 1.073 1.133 
Imposto sobre circulação de mercadoria - ICMS - - 6.506 4.654 
Imposto de renda retido na fonte – IRRF 158 154 6.831 3.070 
Outros Tributos a Recuperar - - 3 - 

199 178 14.624 9.087 
Circulante 199 178 9.044 9.087 
Não circulante - - 5.580 -

Os valores registrados no ativo como tributos a recuperar referem-se a créditos de PIS, CO-
FINS, ICMS e IRRF, apurados no curso normal das operações do Grupo. Periodicamente é 
revisada a recuperabilidade desses créditos, considerando histórico de utilização, natureza 
dos créditos acumulados e alternativas legalmente previstas para sua realização. Com base 
nas projeções de resultados tributáveis e no planejamento fiscal, entende-se que os valores 
registrados em 31/12/2025 são integralmente recuperáveis no curto prazo das operações 
no que tange ao PIS, COFINS e IRRF, considerando que sua realização ocorre por meio de 

31 de dezembro de 2025

Entidade Localização
Partic. 

Acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro (prejuízo) 
do exercício

Fazenda Primavera MG, Brasil 100,00% 119.838 164.905 (10.149) (132.654) (150.344) 8.405
Fazenda Sequoia BA MG, Brasil 100,00% 107.858 215.465 (17.024) (214.376) (92.933) 1.010
Matilde Agronegócio MG, Brasil 100,00% 201 - - - (200) (1)
Agropecuária Bela Vista II MG, Brasil 100,00% - 43.410 - - (43.410) -

31 de dezembro de 2024

Entidade Localização
Partic. 

Acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Lucro (prejuízo) 
do exercício

Fazenda Primavera MG, Brasil 100,00% 122.916 142.613 (18.756) (96.695) (150.076) 26.736
Fazenda Sequoia BA MG, Brasil 100,00% 102.050 168.077 (28.198) (148.826) (93.252) (9.993)

compensação com outros tributos, restituição ou homologação pelos órgãos fiscais. Com 
relação ao ICMS, O Grupo vem apresentando, acúmulo de créditos de ICMS, em razão 
da proporcionalidade de entradas tributadas em relação às saídas sujeitas ao imposto. 
Considerando que a realização desses créditos depende, portanto, de fatores operacionais 
e regulatórios, incluindo volume futuro de operações tributadas e eventual autorização dos 
órgãos fazendários competentes, foi feita a transferência de parte do crédito para o longo 
prazo. A expectativa de realização do crédito acumulado de ICMS no curto prazo considera 
as seguintes formas de escoamento: • Absorção por débitos próprios: compensação do 
crédito com débitos de ICMS gerados nas operações futuras do Grupo, • Transferência de 
crédito acumulado de ICMS a fornecedor (com autorização do fisco): utilização de crédito 
acumulado de ICMS, por meio de transferência autorizada, para aquisição de máquinas 
e equipamentos, em linha com o plano de investimentos aprovado. O Grupo dispõe de 
propostas atualizadas de fornecedores aptos à operação, prevendo a utilização do crédito 
sem deságio. Para mitigação do risco de impairment, o Grupo monitora continuamente o 
crédito acumulado, a aderência entre a geração de débitos realizada e o andamento e 
efetividade dos processos necessários para solicitar autorização para transferência do cré-
dito (incluindo eventuais indeferimentos e prazos) junto ao fisco. Caso ocorram alterações 
relevantes nessas premissas, o Grupo reavaliará a recuperabilidade e reconhecerá, quando 
aplicável, perda por redução ao valor recuperável e reclassificação. O Grupo acompanha a 
evolução da reforma tributária (emenda constitucional e leis complementares). Consideran-
do as regras vigentes até a data destas demonstrações e o caráter de transição gradual do 
novo sistema, não se espera impacto relevante na recuperabilidade dos saldos de tributos 
a recuperar reconhecidos em 31/12/2025.
13 Outros ativos

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamentos a empregados -   -   90 188
Adiantamentos a fornecedores 4 15 1.818 1.171
Seguros - 8 202 173
Outros 156 156 201 305

160 179 2.312 1.837 
Circulante 4 23 2.156 1.532
Não circulante 156 156  156                 305

 
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Valores a vencer 
Até 30 dia 2 2 78 7
Entre 30 e 60 dias - 1 8 762
entre 60 e 90 dias - - 193 151
Há mais de 90 dias 2 12 1.539 251

4 15 1.818 1.171

14 Transações com partes relacionadas – 14.1. Mútuos

Controladora Consolidado
Mútuos com partes relacionadas 2025 2024 2025 2024
PSP Investment Fund (i) - - 312.842 254.213
Acionistas pessoa física (ii) 484 484 3.554 3.012
10814636 Canadá INC (iii) 47.872 47.872 47.872 47.872

48.356 48.356 364.268 305.097
Circulante - - 9.735 36.662
Não circulante 48.356 48.481 354.533 268.435

(i) Refere-se a contratos de mútuo do Grupo Primavera com seu acionista como credor (PSP Invest-
ments Fund). Os contratos em aberto foram tomados de 2022 a 2025, sendo as taxas de 2022, 2023 e 
2025, 12%. a.a. e os contratos de 2024 com taxa de 10,5% a.a. Os contratos são de longo prazo com 
vencimento de principal em 10 anos a partir da assinatura do contrato, sendo que a administração 
tem opção de liquidação até o último ano e os juros são devidos anualmente com clausula de PIK 
“Payment in Kind” para caso não haja os pagamentos de juros. O julgamento crítico da Administração 
referente à classificação de dívidas com partes relacionadas, incluindo os critérios para definição 
entre passivo circulante e não circulante, está descrito na Nota 7.24 (d). (ii) Refere-se a contrato de 
mútuo do Grupo Primavera com seus acionistas (pessoas físicas) a taxa de juros de 10,5% a.a. nos 
contratos de 2024 e 12% a.a. nos contratos de 2023 e 2025 com prazo de vencimento para 10 anos 
a partir da assinatura do contrato.  (iii) Refere-se a contrato de mútuo da Companhia com sua con-
troladora, a Canadá INC. Para este contrato não há incidência de juros e com prazo de vencimento 
para 10 anos a partir da data de assinatura do contrato. O Grupo avaliará a integralização de capital a 
posteriori. A movimentação dos mútuos com partes relacionadas é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2025  2024  2025  2024

Saldo Inicial 48.356  48.356  305.097  230.017
Adições -  -  85.826  50.283 
Pagamentos -  -  (60.837)  - 
Juros provisionados -  -  34.182  24.797 
Saldo Final 48.356  48.356  364.268  305.097

14.2. Contas a receber 
Controladora Consolidado

Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
Primavera Agronegócios Ltda 122 159 - -
Fazenda Sequoia Bahia Ltda 152 189 - -

274 348 -
  -
14.3. Venda de produtos 

Consolidado
2025 2024

Atlântica Exportação e Importação S.A. -   8.338   
-   8.338

   
14.4. Remuneração do pessoal-chave da administração – O pessoal-chave da administração 
inclui a diretoria do grupo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração, 
por seus serviços, encontra-se divulgada nas notas de despesas administrativas classificadas 
como gastos com pessoal. 
15 Investimentos – (a) Composição

Controladora
2025 2024

Primavera Agronegócios Ltda 141.939 150.077
Fazenda Sequoia Bahia Ltda 91.925 93.251
Fazenda Matilde Agronegócios Ltda 200 -   
Agropecuária Bela Vista II Ltda 43.410 -   

277.474 243.328

Aquisição de terras da Agropecuária Bela Vista II Ltda – Em 2021, a Agropecuária Minas Norte 
Sul S. A emitiu debêntures para a Controladora com o objetivo de obter recursos financeiros (adian-
tamento) para o processo de aquisição da Fazenda Serra do Cabral - Sul. Até 2024, a administração 
esperava concluir a transação com a transferência das terras para a Controladora. No decorrer de 
2025, após avaliação conjunta com consultores jurídicos, a administração concluiu a operação por 
meio da conversão das debêntures em ações da Agropecuária Bela Vista, que possuía apenas o ativo 
(fazenda). Nesse contexto, o saldo de adiantamentos a fornecedores para aquisição de imobilizado, 
no montante R$ 43.411, foi reclassificado para investimentos (Notas 15(c) e 16).
(b) Informações sobre os investimentos em controladas

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código A017-7ED1-A271-8A67.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

di
m

in
as

 S
 A

 E
di

to
ra

 G
ra

fic
a 

In
du

st
ria

l D
e 

M
in

as
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 A
01

7-
7E

D
1-

A2
71

-8
A6

7.



hojeemdia.com.br SEXTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 2026

Primavera Agro S.A.
CNPJ 31.361.992/0001-06

 

 

3 DE 3

Notas Explicativas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
Primavera Agro S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Primavera Agro S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações consoli-
dadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Com-
panhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Partes relacionadas
Chamamos atenção para a nota explicativa nº 14 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, que descrevem que a Companhia e suas controladas realizam transações em 
montantes significativos com partes relacionadas nas condições nelas descritas. Dessa forma, 
as demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação ao assunto.
Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas
A Diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, 
a não mais se manter em
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo 
como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado 
para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Ribeirão Preto, 31 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers Marcos Franco Botelho
Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP027654/F-4 Contador CRC 1SP249995/O-8

(c) Movimentações
Controladora

2025 2024
Em 1º de janeiro 243.328 200.348 
Investimentos em Controladas (i) 43.411 -
Aumento de capital em controladas (ii) 200                                 26.321 
Ajuste de avaliação patrimonial nas investidas (51)                            (83)
Participação nos lucros (prejuízos) de controladas (9.414) 16.742 
Em 31 de dezembro 277.474 243.328

(i) Refere-se a finalização do processo de aquisição da terra da Agropecuária Bela Vista II - Nota 
15 (a). (ii) Em 22 de novembro de 2024 a Companhia aumentou capital nos montantes de R$ 
21.960 e R$ 4.361, respectivamente nas controladas Fazenda Sequoia Bahia Ltda e Primavera 
Agronegócio Ltda. A Companhia realizou novo aporte de capital na controlada Matilde Agrone-
gócios, no montante de R$ 200.000 em 2025.
16 Imobilizado
Controladora
Descrição 2023 Adição Transferências Baixas 2024 Adição Transferências Baixas 2025
Veículos 91 369 - - 460 183 - (91) 552 
Móveis e utensílios 346 29 - - 375 8 73 (83) 373 
Computadores e periféricos 365 28 - - 393 53 - - 446 
Benfeitorias em bens de terceiros 12 36 - - 48 - 371 - 419 
Imobilizado em Andamento (a) 43.386 238 - - 43.624 - (43.624) - - 
Total Imobilizado 44.200 700 - - 44.900 244 (43.180) (174) 1.790 
(-) Depreciação Veículos (51) (61) - - (112) (112) - 82 (142)
(-) Depreciação Móveis e utensílios (14) (36) - - (50) (36) - 16 (70)
(-) Depreciação Computadores e periféricos (83) (76) - - (159) (85) - - (244)
(-) Depreciação Benfeitorias em propriedade de terceiros - (4) - - (4) (18) - - (22)
Total Depreciação (148) (177) - - (325) (251) - 98 (478)
Total Líquido 44.052 523 - - 44.575 (7) (43.180) (76) 1.312 
Consolidado 
Descrição 2023 Adição  Transferências Baixas 2024 Adição Transferências Baixas 2025
Veículos 6.543 1.789 - (199) 8.133 1.358 - (200) 9.291
Móveis e utensílios 1.371 284 - (2) 1.653 492 - (83) 2.062
Computadores e periféricos 812 205 - - 1.017 186 68 - 1.271
Máquinas e equipamentos 51.049 10.692 - (890) 60.851 7.691 577 (13) 69.106
Edificações e Instalações 49.044 1.045 16.445 - 66.534 62 13.949 - 80.545
Terrenos e Pastagens 48.522 135 9.420 - 58.077 141 45.696 (141) 103.773
Imobilizado em Andamento (b) 75.783 17.074 (25.865) - 66.992 42.739 (60.661) - 49.070
Planta portadora 59.484 1.892 44.028 (4.191) 101.213 - 17.939 - 119.152
Café em formação 55.159 28.579 (44.028) (2.956) 36.754 33.948 (17.939) - 52.763
Benfeitorias em propriedade de terceiros 12 36 - - 48 - 371 - 419
Total do custo de aquisição 347.779 61.731 - (8.238) 401.272 86.617 - (437) 487.452 
(-) Depreciação Veículos (2.476) (1.702) - 103 (4.075) (1.877) - 111 (5.841)
(-) Depreciação Móveis e utensílios (457) (188) - - (645) (214) - 16 (843)
(-) Depreciação Computadores e periféricos (241) (174) - - (415) (210) - - (625)
(-) Depreciação Máquinas e equipamentos (18.351) (7.416) - 480 (25.279) (7.084) - 19 (32.344)
(-) Depreciação Edificações e Instalações (1.129) (4.027) - - (5.156) (5.381) - - (10.537)
(-) Depreciação Planta portadora (19.835) (10.911) - 7.147 (23.599) (7.196) - - (30.795)
(-) Depreciação Benfeitorias em propriedade de terceiros - (4) - - (4) (18) - - (22)
Total Depreciação (42.489) (24.422) - 7.730 (59.173) (21.980) - 146 (81.007)
Total Líquido 305.290 37.309 - (508) 342.099 64.637 - (291) 406.445 

Garantias – Em 31 de dezembro de 2025 o Grupo possuía empréstimos de crédito rural no valor 
de R$ 320 cuja garantia são os próprios bens (máquinas e equipamentos financiados) - em 31 de 
dezembro de 2024 R$ 361. Perda do valor recuperável dos ativos – Atualmente, o Grupo está 
em processo de implementação de um plano de expansão operacional em parte de suas pro-
priedades rurais (Fazendas Riviera e Bela Vista), as quais apresentam níveis de produtividade 
em crescimento. As principais áreas formadas já apresentam resultados positivos, enquanto as 
demais propriedades possuem estudos de viabilidade econômica aprovados pela administração 
para a conclusão dos investimentos e consequente aumento de produtividade. Considerando o 
estágio atual das operações, bem como as projeções de desempenho econômico das proprieda-
des, a administração entende que não há expectativa de resultados negativos após o período de 
expansão e, portanto, não identificou indicadores de perda do valor recuperável (impairment) em 
31 de dezembro de 2025, nos termos do CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. (a) 
Aquisição de terras da Agropecuária Bela Vista II Ltda – Em 2025, o processo de aquisição 
da Fazenda Bela Vista foi finalizado e o valor de R$ 43.624 antes na conta de investimentos da 
Controladora foi realocado para investimentos, conforme detalhado na  Nota 15 (a). (b) Movi-
mentações do Imobilizado em Andamento – Em 31 de dezembro de 2025, o imobilizado em 
andamento de R$ 49.070 refere-se substancialmente a investimento em novas infraestruturas 
tais como: construção de alojamento, casas, tanques/piscinões de armazenamento de água, 
equipamentos de irrigação. A movimentação de 60.661 refere-se à finalização dos projetos de 
investimento iniciados em anos anteriores. A previsão de conclusão de todas as obras em anda-
mento é nos próximos 12-24 meses. – (c) Custo atribuído (“deemed cost”)

31/12/2025 31/12/2024
Valor de 

custo 
líquido

 
Reava-
liação 

Líquida
 

Valor de 
custo 

líquido
 

Reava-
liação 

Líquida
Ativo Imobilizado
Máquinas e equipamentos 8.475 - 9.939 -
Edificações e Instalações 19.168 1.641 18.915 1.716
Terrenos e Pastagens 12.867 4.601 12.867 4.601
 40.510 6.242 41.721 6.317

O Grupo optou pelo reconhecimento de custo atribuído ao imobilizado na adoção inicial do CPC 
27, de acordo com a ICPC 10 – Interpretação sobre aplicação inicial do ativo imobilizado dos 
pronunciamentos técnicos CPC 27, 28, 37 e 43 e, cujo montante deste custo atribuído sobre os 
itens do imobilizado consolidado, encontram-se sumarizados acima, anteriormente aos efeitos 
tributários diferidos. A administração utiliza os laudos técnicos preparados na adoção inicial para 
depreciar seus ativos.
17 Arrendamentos – a. Ativo de direito de uso – A Companhia possui contratos de arren-
damentos de imóveis (escritórios), em 31 de dezembro de 2025, e R$ 248 em 2024, conforme 
demonstrado a seguir:
Custo                                                                                                                                     Imóveis 
Saldo em 31/12/2024 745
Adições do exercício 1.189   
Saldo em 31/12/2025 1.934
Depreciação
Saldo em 31/12/2024 (497)
Amortização no exercício (248)
Saldo em 31/12/2025 (745)
Valor contábil 31/12/2024 248
Valor contábil 31/12/2025 1.189                      

b. Passivos de arrendamentos
Os termos e as condições dos arrendamentos em aberto foram os seguintes:

2025 2024
Vencimento Circu-

lante
Não Cir-
culante 

Circu-
lante

Não Cir-
culante 

Imóveis
(escritórios) Dezembro-29 256 944 284 26

As parcelas classificadas no passivo não circulante têm a seguinte composição por ano de 
vencimento:

2025 2024
2025 - 284
2026 256 26
2027 277 -
2028 313 -
2029 355 -

1.201 310
A movimentação dos passivos de arrendamentos é demonstrada a seguir:

Imóveis
Saldo 31/12/2023 552
Provisão de juros 69
Pagamentos (243)
Pagamentos de juros (69)
Saldo 31/12/2024 310
Adições 1.200 
Provisão de juros 46 
Pagamentos (326)
Pagamentos de juros (29)
Saldo 31/12/2025 1.201 

18 Fornecedores
O saldo de fornecedores em 31 de dezembro de 2025 na controladora era de R$ 42 (R$ 204 em 
2024) e no consolidado R$ 3.142 (2.174 em 2024).

Controladora Consolidado
Composição Fornecedores 2025 2024 2025 2024

Serviços 42 204 488 646
Mercadorias - - 1.437 1.138
Insumos - - 1.217 390

42 204 3.142 2.174

19 Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos bancários têm vencimento até 2030. A taxa é pré-fixada em 6,27% a.a.

Movimentação do saldo total
Consolidado

2025 2024
Saldo Inicial 361 727
Pagamentos (51) (380)
Juros pagos (10) (12)
Juros provisionados 20 26
Saldo Final 320 361
Em moeda nacional:
Crédito Rural (a) 320 361

320 361
Circulante 65 41 
Não Circulante 255 320

320 361

Vencimentos em: Consolidado
2025 2024

2025 41
A partir de 2026 320

320 361
(a) Garantias – Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas não possuíam 
empréstimos na modalidade crédito rural para capitalizar suas operações de lavoura de café (mão 
de obra, insumos e serviços prestados). Possuindo apenas Finame na modalidade de crédito ru-
ral. As garantias dos empréstimos de FINAME são os próprios bens (máquinas e equipamentos 
financiados). Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas possuíam R$320 de 
saldo em aberto.
20 Obrigações sociais e tributárias

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Salários Ordenados a Pagar -   -   1.253 1.249 
INSS a Recolher -   -   1.200 345 
FGTS a Recolher -   -   299 165 
Provisão para Férias e Encargos -   -   2.153 483 
Outros Tributos 10 8 301 52 

10 8 5.206 2.294 
Circulante 10 8 5.206 2.294 
Não circulante - - - -

21 Adiantamento de clientes
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

No País (moeda nacional) - - 5.569 2.786 
- - 5.569 2.786

Circulante  - -   5.569 2.786 
Não circulante - - - -

Os adiantamentos de clientes estão registrados, predominantemente, no passivo circulante, 
em função do prazo esperado de realização das respectivas entregas de bens e serviços. Os 
valores são referentes a vendas de florestas na Bela Vista com previsão de entrega com início 
em 2026. Em relação aos valores de 2024, nada ainda foi convertido em receita visto que as 
entregas estão previstas para início em 2026. 
22 Outros passivos

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aquisições de fazendas (i) - 3.338 - 3.338
Outros 571 28 573 2.532

571 3.366 574 5.870
Circulante 571 3.366 573 5.870
Não circulante - - - -

(i) Em 2024, a Companhia efetuou os pagamentos finais das aquisições de ativos da CBI Agro-
pecuária Ltda (Fazenda Riviera). Em 2025, houve a quitação da última emissão de debêntures 
para aquisição da terra da Agropecuária Bela Vista II Ltda.
23 Contingências 
(a) Contingências possíveis – Passivo Contingente – As posições das demandas judiciais 
que, conforme os consultores jurídicos do Grupo, tem a probabilidade de perda possível não 
foram objeto de provisão contábil. Esses passivos contingentes são representados por ações 
de natureza tributária, cível, ambiental e trabalhista, movidas por pessoas físicas e pessoas 
jurídicas, avaliados como segue:

Consolidado
2025 2024

Contingência Trabalhista - 2 
Contingência Cível - 141 
Contingência Ambiental 1.318 - 
Contingência Tributária 188 2.391 

1.506 2.534

As explicações das variações são: Contingência Cível: No ano de 2025 os processos que esta-
vam com a classificação de possível, se tornaram prováveis. Contingência Ambiental: No ano de 
2024 se tratava somente de multas administrativas e no ano de 2025 estas multas resultaram 
em um processo judicial. Contingência Tributária: O valor da contingência tributária foi reduzido 
uma vez que tivemos demandas encerradas por perda ou desistência durante o ano de 2025. 
(b) Provisão de contingências – O Grupo, com base na avaliação dos assessores jurídicos, 
mantém as seguintes provisões para os casos de perdas prováveis:

Consolidado
2025 2024

Contingência Cível 164 214 
Contingência Tributária 7 - 

171 214
Movimentação

Consolidado
2025 2024

Saldo Inicial 214 -
Pagamento (77) - 
Provisões 34 214 

171 214

O Grupo possui processos classificados como passivos contingentes, totalizando R$ 171, sendo 
R$ 6 de natureza tributária e R$ 165 de natureza cível.
24 Patrimônio líquido – Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia totaliza R$ 
294.904 (R$ 294.904 em 2024) representado por 119.418.385 (119.418.385 em 2024) ações nomi-
nativas e sem valor nominal, das quais (i) 100 (cem) são ações ordinárias Classe A (ii) 59.709.151 
(cinquenta e nove milhões, setecentas e nove mil, cento e cinquenta e um) são ações ordinárias 
classe B; e (iii) 59.709.142 são Ações Preferenciais Série 1. Em junho 2024 a companhia realizou 
aumento de capital social totalizando R$ 562 e integralização de capital via reserva de capital no 
montante de R$ 25.938.  No decorrer também do ano de 2024, R$ 25.950 da referida reserva foi 
utilizada para integralização de capital.  (a) Capital social 

Quantidade de ações
Classes de ações 2025  2024
Ações Ordinárias Classe A (i) 100 100
Ações Ordinárias Classe B (ii) 59.709.151 59.709.147
Ações Preferenciais Série 1 (iii) 59.709.142 59.709.138

119.418.393  119.418.385
(i) Cada ação ordinária Classe A terá direito a 1 (um) voto nas matérias sujeitas à deliberação 
dos acionistas, incluindo a eleição e destituição de (a) todos os membros do Conselho de Ad-
ministração e (b) 1 (um) membro do Conselho Fiscal, com exclusão dos demais membros do 
Conselho Fiscal que os demais detentores de ações ordinárias têm a prerrogativa de eleger 
(“Ações Ordinárias Classe A”). (ii) Cada ação ordinária Classe B terá direito a 1 (um) voto nas 
matérias sujeitas à deliberação dos acionistas, exceto pela eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, mas incluindo a eleição e nomeação, em voto separado, de todos 
os membros do Conselho Fiscal exceto pelo membro eleito pelos detentores das Ações Ordinárias 
Classe A (“Ações Ordinárias Classe B” e, em conjunto com as Ações Ordinárias Classe A, dora-
vante denominadas “Ações Ordinárias”). Os detentores das Ações Ordinárias Classe B poderão 
converter as respectivas Ações Ordinárias Classe B em Ações Ordinárias Classe A, na relação 
de uma para uma, a qualquer tempo, por meio de notificação por escrito à Companhia. A taxa de 
conversão das Ações Ordinárias Classe B deverá ser automaticamente ajustada para preservar o 
interesse econômico das Ações Ordinárias Classe B no evento de desdobramento, grupamento, 
dividendo em ações ou qualquer evento semelhante que afete as Ações Ordinárias Classe A de 
forma desproporcional. (iii) As ações preferenciais Série 1 não terão direito a voto e conferirão aos 
seus titulares prioridade em relação aos dividendos atribuíveis às Ações Ordinárias equivalentes 
a 1.500002970 vezes os dividendos atribuíveis às Ações Ordinárias, de acordo com o Artigo 17, 
§ 1°, II da Lei nº 6.404/76 (“Ações Preferenciais Série 1”). Os acionistas detentores de Ações 
Preferenciais Série 1 poderão converter suas Ações Preferenciais Série 1 em Ações Ordinárias 
Classe A ou Ações Ordinárias Classe B, na razão de 1 para 1.500002970, por notificação por 
escrito à Companhia, a seu critério. (b) Reserva de Capital – No decorrer do ano de 2025 os 
acionistas aportaram na Companhia o valor de R$ 4.104 (R$ 11.873 em 2024) a título de reserva de 
capital. Os atos foram registrados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob os números 
12537559 em 25/02/2025 e 12658556 em 15/04/2025. (c) Ajustes de avaliação patrimonial – 
A Empresa adotou o custo atribuído para avaliar seus ativos no momento de transição para as 
novas normas contábeis. Como resultado do processo de avaliação e utilização do custo atribuído 
para avaliação de seus imobilizados, houve um aumento no ativo desta, os quais tiveram como 
contrapartida o patrimônio líquido e imposto de renda diferido reconhecido no passivo da Empresa. 
A realização desta reserva ocorre na proporção em que o custo atribuído no ativo for depreciado, 
sendo a parcela reconhecida dentro do patrimônio líquido transferida da conta de “Ajuste de ava-
liação patrimonial” para “Lucros acumulados” e o imposto de renda diferido passivo transferido 
para imposto de renda corrente.
25 Receita líquida – A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

Consolidado
2025 2024

Vendas de café 121.672 132.367
Instrumentos financeiros NDF café – Nota 8.1(d) (17.964) -
Vendas de mogno africano 41 -
Vendas de café - Partes relacionadas – Nota 14 (b) -  8.338
(-) Impostos sobre vendas (2.756) (2.923)

100.993 137.782
26 Custo dos produtos vendidos por natureza
Os custos têm a seguinte composição por natureza de gastos:

Consolidado
2025 2024

Insumos e matéria prima (24.795) (17.442)
Gastos com pessoal (19.169) (14.509)
Manutenção e locação de máquinas e equipamentos (8.713) (7.179)
Armazenagem, transporte e embalagem (2.988) (1.417)
Depreciação (13.904) (11.273)
Combustíveis (3.400) (1.511)
Energia Elétrica (3.246) (1.048)
Outros (2.370) (146)

(78.585) (54.525)
Em 2025, o Grupo registrou aumento de 18% na área cultivada (de 2.708 para 3.202 hectares) 
impactando principalmente as linhas de insumos, gastos com pessoal, combustíveis, mas de modo 
geral todo o custo. Além disto, a produtividade por hectare foi menor em 2025 (30,8 sacas/ha em 
2025 vs. 44,3 sacas/ha em 2024) tendo em vista a entrada de novas áreas operacionais com 
yields mais baixos. Assim, o custo total associado a menor produção relativa impacta diretamente 
o Custo por Produto Vendido.
27 Despesas gerais e administrativas por natureza

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Gastos com pessoal - -    (10.824) (8.944)
Serviços de terceiros - (481) (1.196) (1.278)
Viagens - (22) (636) (799)
Depreciação (500) (426) (816) (720)
Manutenção e limpeza - -    (80) (291)
Taxas e tributos - (61) (1.677) (3.206)
Perdas por quebra de contrato (a) - -    - (21.253)
Despesas Imobiliárias - -    (13) (200)
Outras despesas administrativas 32 (29) (1.775) (1.524)

(468) (1.019) (17.017) (38.215)
(a) Em setembro 2024 a Companhia pactuou com uma “Sociedade de trading” um distrato de um 
contrato de compra e venda de café para entrega futura que obrigou o pagamento de uma multa 
no montante de R$ 21.253 que foi integralmente quitada em 2024.
28 Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado na alienação de imobiliza-
do e sinistros 81 - 357 678 
Receitas com venda de Insumos - - - 147 
Outras Receitas (Despesas) - 32 461 110 

81 32 818 935  
29 Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesa financeira
Juros financiamentos bancários -                            (179)                              (20)                              (26)
Juros mútuo partes relacionadas -                                  -                       (34.182)                       (24.797)
Outras despesas financeiras -                              (90)                            (561)                            (170)

- (269) (34.763) (25.172)
Receita Financeira
Rendimento de aplicação financeira 261 338                         20.178 7.558
Outras receitas financeiras 12 13                              258 391

273 351 20.436 7.949 
273 82 (14.327) (17.223)

30 Despesa de imposto de renda e contribuição social – (a) Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos ativo e passivo

Consolidado 

2025

Reconhecido 
no resultado 
do período 2024

Ativo
Provisão para Contingência 58 (15) 73 
Instrumentos financeiros deriva-
tivos 1.086              1.086 - 

1.144              1.071 73 
Passivo
Custo atribuído para ativo imobilizado 
(deemed cost) (2.184) 25 (2.209)
Depreciação acelerada incenti-
vada (24.517) (5.558) (18.910)
Ajuste a valor justo ativo biológico e pro-
dutos agrícolas (5.358) (1.573) (3.787)
Outros - 83 (83)

(32.059) (7.023) (24.989)
Imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos ativos, líquidos (30.915)             (5.952) (24.916)

2024

Reconhecido 
no resultado 
do período 2023

Ativo
Provisão para Contingência 73 73 - 

73 73 - 

Passivo
Custo atribuído para ativo imobilizado 
(deemed cost) (2.209) 43 (2.252)
Depreciação acelerada incenti-
vada (18.910) (11.316) (7.671)
Ajuste a valor justo ativo biológico e pro-
dutos agrícolas (3.787) 673 (4.089)
Outros (83) (252) 169 

(24.989) (10.852) (13.843)
Imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos ativos, líquidos (24.916)           (10.779)        (13.843)

O imposto sobre o lucro difere do valor teórico que seria obtido com o uso da alíquota de imposto 
média ponderada, aplicável aos lucros das entidades consolidadas, como segue: O Grupo não 
reconhece prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição social por 
entender que não há histórico de rentabilidade para suportar o reconhecimento do ativo. O 
montante dos ativos fiscais diferidos não reconhecidos nas demonstrações financeiras totalizam 
R$ 44.298 em 2025 (R$ 37.278 em 2024).

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro (Prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social (9.528) 15.837 (3.492) 26.773

Alíquota nominal combinada do impos-
to de renda e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
Despesa (Benefício) de imposto 
de renda e contribuição social às 
alíquotas da legislação 3.240 (5.385) 1.187 (9.103)
Ajustes para cálculo pela alíquota 
efetiva
Adição (exclusão) permanentes
Ganho (perda) na equivalência pa-
trimonial (3.201) 5.692 - - 

Prejuízo fiscal não reconhecido (39) (280) (6.294) (7.763)
Juros Indedutíveis - -  (839) -
Compensação de prejuízo fiscal no 
período -  -   - 9.505 

Outros 84 57 (6) 17 
Imposto de renda e contribuição 
social corrente - - - - 

Imposto de renda e contribuição 
social diferido 84 84 (5.952) (7.344)

Alíquota efetiva -1% 1% 170% -27%

31 Cobertura de seguros – O Grupo tem um programa de gerenciamento de riscos com objeti-
vo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. 
Em 31 de dezembro de 2025 o Grupo apresentava as seguintes principais apólices de seguros 
contratadas com terceiros:  Seguro contra riscos patrimoniais com cobertura de R$ 15.000 e (R$ 
15.000 em 2024) e D&O no Valor de R$ 25.000 (R$ 25.000 em 2024).

Diretoria:
Matheus Lettieri Junqueira e Ronaldo Morais Pena Filho

Contador:
Wendel Angelo da Silva - CRC-MG 065.617/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código A017-7ED1-A271-8A67.
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